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Não se pode deixar de considerar, entretanto, que apesar da fidelidade partidária já existir des-
de algum tempo no ordenamento jurídico brasileiro, só recentemente, após a edição da Resolução 
22.610 – TSE, em 2007, é que a discussão toma a importância devida. O que deixa claro que as deci-
sões nela embasadas ainda estão construindo uma jurisprudência sólida e segura. E não poderia ser 
diferente.

O problema da análise subjetiva de critérios reside justamente aí. Mais ainda. Em razão da sua 
relevância, o tema leva a discussões sérias, haja vista tratar-se da representatividade democrática, do 
poder soberano do povo, que não se pode, nunca, pensar em macular. 

Outro ponto a se destacar é a responsabilidade do julgador no julgamento dessas ações, ao inter-
pretar a letra fria da lei e aplicar, no caso concreto, o que quis expressar o legislador, expondo-se ao 
risco de praticar uma injustiça, ou, por que não dizer, ferir a soberania popular, principalmente no 
que tange à caracterização da grave discriminação pessoal.

Enfim, são questões que ainda renderão muitas horas de discussão e análise, e que demandam, 
mais ainda, uma reflexão sobremaneira apurada do julgador, que ainda não tem uma vastidão de 
jurisprudência e doutrina a sua disposição. 
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DAS CLÁUSULAS DE EXCLUSÃO NOS SISTEMAS PROPORCIONAIS - RE-
FLEXÕES SOBRE (IN)CONSTITUCIONALIDADE E (I)LEGITIMIDADE DAS 
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RESUMO: Constrói reflexões críticas em torno da aplicação das cláusulas de exclusão nos sis-
temas proporcionais no Brasil. Esclarece conceitos atinentes a sistemas eleitorais, em geral, e ao 
sistema proporcional, em particular. Identifica características do sistema proporcional brasileiro. 
Descreve pesquisa bibliográfica da legislação constitucional e infraconstitucional, da doutrina da 
Ciência Política sobre sistemas eleitorais e sua aplicação e da doutrina Jurídica e Jurisprudência 
do TSE e STF acerca dos princípios constitucionais abordados e da legislação de regência. Apre-
senta dados eleitorais reais de ocorrência do fato ora discutido na eleição de 2010 para Deputado 
Federal no Estado do Rio Grande do Sul. Responde conclusivamente, de um modo geral, sobre 
a (i)legitimidade e (in)constitucionalidade das prescrições legais que instituam as cláusulas de 
exclusão em sistemas proporcionais no Brasil e, de forma específica, sobre a (in)compatibilidade 
constitucional da cláusula de exclusão constante do Código Eleitoral Brasileiro.

PALAVRAS-CHAVE: Brasil - Sistema Proporcional. Pluripartidarismo. Representação Política. 
Cláusula de Exclusão -  Legitimidade. Constitucionalidade.

SUMÁRIO: 1 INTRODUÇÃO  2 DOS CONCEITOS INTRODUTÓRIOS  3  DOS SISTEMAS 
PROPORCIONAIS, DAS CLÁUSULAS DE EXCLUSÃO E DA PROPORCIONALIDADE  4 DA 
DISCUSSÃO SOBRE A LEGITIMIDADE DA DAS CLÁUSULAS DE EXCLUSÃO NOS SIS-
TEMAS PROPORCIONAIS NO BRASIL  5 DA DISCUSSÃO SOBRE A LEGITIMIDADE DA 
APLICAÇÃO Da Discussão Sobre a Constitucionalidade Da Aplicação Das Cláusulas de Exclu-
são e da Compatibilidade Constitucional do Art. 109, § 2º do CE. 6 CONCLUSÃO

1 INTRODUÇÃO
Após o transcurso de mais de duas longas décadas de regime de exceção, a Constituição de 1988 (CF) 
inaugura nova ordem sócio-jurídico-política. Passados 23 anos da instituição dessa nova ordem, não 
há dúvida de que o país ainda vive um processo de consolidação democrática, em que, entre outros 
temas paralelos, a temática político-eleitoral-partidária assume, no início de mais uma Legislatura do 
Congresso Nacional, - pela razão mesma de constituir-se meio de construção, estruturação, organi-
zação e exercício do próprio Poder do Estado - o centro da discussão nacional em torno de mais uma 
renovação de esforços para a concretização de tão necessária e almejada reforma política.

Utilizamo-nos dos caracterizadores “tão almejada e necessária” porque a nova ordem inaugurada 
há muito reclama extensa e profunda revisão do arcabouço sistêmico-jurídico infraconstitucional e 
também constitucional em torno da referida temática. É bastante mencionar que um dos principais 
pilares desse sistema, em sua vertente infraconstitucional, é o Código Eleitoral, lei federal que data 
de 1965, quando ainda vigia o regime atualmente superado.

É consabido que de 1988 até aqui, algumas leis e emendas constitucionais já foram produzidas 
em complemento à Constituição original, nesse sentido. Entretanto, numa e noutra esfera, todas elas 
para tratar no mais das vezes de elementos pontuais. No plano infraconstitucional, para tratar das 
questões da moralidade para o exercício dos mandatos políticos (Lei Complementar 64/90 e altera-
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ções posteriores); das questões partidárias (Lei 9.096/95 e alterações posteriores) e das questões elei-
torais específicas (Lei das Eleições – 9.504/97 e alterações posteriores; Lei 4.737/1965 – Código Elei-
toral e alterações posteriores à CF/1988). No plano constitucional – neste caso, pode-se até mesmo 
descrever todas as suas alterações -, para tratar de (1) dar maior detalhamento do princípio da anua-
lidade insculpido no art. 16 (Emenda Constitucional – EC nº 4/93); (2) para instituir a reeleição para 
as chefias do Poder Executivo nos três níveis da Federação e algumas alterações afetas à eleição para 
esses cargos, assim como a alteração específica da duração do mandato presidencial (EC nº 16/1997); 
(3) para dar cabo do princípio da simetria (verticalização) das coligações, outrora instituído pela 
via jurisprudencial do TSE (Res. nº 21.002/2002), mediante a complementação do conteúdo do § 
1º do art. 17 (EC nº 52/2006); e, a mais recente, (4) para alterar e dar maior detalhamento ao inciso 
IV do art. 29, conferindo maior elasticidade aos intervalos numéricos de vereadores e sua respectiva 
proporção aos intervalos quantitativos populacionais nos correspondentes municípios, igualmente 
com o objetivo de dar cabo a posicionamento jurisprudencial mais restrito estabelecido pelo STF – 
RE 197.917/2002, posteriormente regulamentado pelo TSE – Res. nºs 21.702 e 21.803/2004 (EC nº 
58/2009).

O que se sente falta, contudo, é de sistematização bem elaborada, de modo que as alterações cons-
titucionais e as complementações infraconstitucionais adquiram o sentido de unidade, de um todo 
coeso, harmônico e coerente em si mesmo e em relação à superioridade hierárquica constitucional, 
consubstanciada em normas e princípios, afastando-se, enfaticamente, todo e qualquer empirismo 
de ocasião para esses assuntos.

A despeito da razoável quantidade existente de projetos de lei inconclusos ainda em trâmite, 
grandes temas da reforma política têm sido atualmente discutidos por Comissões Parlamentares 
Especiais, recentemente criadas para esse fim, no âmbito da Câmara dos Deputados e, igualmente, 
do Senado Federal. Dentre variados temas inseridos no tema reforma política, podem ser citados o 
sistema eleitoral para eleição de deputados federais, estaduais/distritais e vereadores; a forma pública 
ou privada do financiamento de campanhas eleitorais; a possibilidade de existência de coligações 
eleitorais; duração do mandato das chefias do Poder Executivo nos 3 níveis da Federação e a possibi-
lidade de sua reeleição; fidelidade partidária no exercício da representação política.

Ao ensejo, portanto, da atual discussão parlamentar sobre sistema eleitoral para constituição das 
casas legislativas e do recente posicionamento da Comissão Especial de Reforma Política do Senado 
Federal sobre a mantença do vigente sistema proporcional, ainda que com a mudança da particu-
laridade de lista aberta para lista fechada1, e tomando-se como premissa inicial a de que o sistema 
proporcional é que prevalecerá como resultado final da reforma política, independentemente de sua 
vertente de lista aberta ou lista fechada, esse artigo tenciona construir reflexões críticas em torno da 
aplicação das cláusulas de exclusão nos sistemas proporcionais, tendo como ponto de partida uma 
peculiaridade do nosso sistema proporcional: a cláusula de exclusão contida no art. 109, § 2º, do 
Código Eleitoral (CE), que proíbe às agremiações que não atingiram quociente eleitoral a partici-
pação da divisão das sobras eleitorais resultantes da divisão de cadeiras pela aplicação do quociente 
partidário.

1. A Comissão Especial de Reforma Política do Senado Federal, após realização de reuniões para debates sobre 
o assunto, nos dias 22 e 29/3/2001 (http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?tab=t&p_cod_
mate=99094 – Acesso em: 12 abr. 2011), aprovou a proposta do Sistema Proporcional de Lista Fechada para 
a eleição de deputados e vereadores, segundo notícia publicada na página do Senado na internet: http://www.
senado.gov.br/noticias/Especiais/reformapolitica/noticias/-comissao-aprova-sistema-eleitoral-proporcional-
-com-lista-fechada.aspx - Acesso em: 12 abr. 2011.
A Comissão Especial de Reforma Política da Câmara dos Deputados ainda está em fase de discussão do assunto, 
tendo realizado debates nas reuniões dos dias 22 e 29/3 e 5/4/2011, mas ainda não apresentou decisão final so-
bre o tema, conforme se pode acompanhar pelo endereço da Câmara na internet: http://www2.camara.gov.br/
atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/54a-legislatura/reforma-politica - Acesso em: 
12 abr. 2011.

A questão que aqui se impõe é responder conclusivamente sobre o que inicialmente se supõe 
por hipóteses: (1) a ilegitimidade das prescrições legais que instituam as cláusulas de exclusão nos 
sistemas proporcionais, considerado o próprio sentido de sua aplicação, qual seja, a possibilidade de 
representação das minorias no exercício da representação política, configurando-se essas cláusulas, 
portanto, em efetivo contra-senso do sistema político-partidário-eleitoral; (2) a inconstitucionalida-
de dessas prescrições e, no caso específico do art. 109, § 2º, do CE, a sua incompatibilidade material 
com a Constituição vigente, considerados alguns princípios e normas nela insculpidos, notadamente 
o da soberania popular (art. 1º, § único c/c art. 14, caput, CF); o da igualdade do voto, que traduz o fa-
moso enunciado político americano one man, one vote (art. 5º, caput, parte inicial c/c 14, caput, parte 
final, CF); o do pluralismo político, especificado na seara eleitoral-partidária pelo pluripartidarismo 
(art. 1º, V c/c art. 17, caput, CF); e o da inclusão, garantia de existência e participação das minorias 
no regime democrático das maiorias (dentre alguns, arts. 58, §§ 1º, 3º e 4º; 89, IV e V).

O trabalho tem como objetivos esclarecer conceitos atinentes a sistemas eleitorais e, especifica-
mente, ao sistema proporcional, contextualizando na história os motivos de seu surgimento; des-
crever a evolução histórica das disposições legais e constitucionais do nosso sistema proporcional; 
identificar suas características atuais, apresentando e refletindo criticamente sobre as disposições 
constitucionais e infraconstitucionais a seu respeito; apresentar, de forma geral, posicionamento so-
bre a legitimidade e constitucionalidade das cláusulas de exclusão no sistema eleitoral brasileiro e, 
em particular, a legitimidade e compatibilidade constitucional da cláusula do art. 109, § 2º do CE.

Para alcançar esses objetivos, traremos à discussão excertos de pesquisa bibliográfica da legis-
lação constitucional e infraconstitucional correlata, dos posicionamentos da doutrina da Ciência 
Política sobre os sistemas eleitorais e sua aplicação, assim como da doutrina Jurídica acerca dos prin-
cípios constitucionais invocados e da legislação de regência, além da atual Jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) referentes ao tema abordado e, 
finalmente, apresentaremos dados eleitorais reais da última eleição para Deputado Federal no Brasil 
e, especificamente, no Estado do Rio Grande do Sul, de modo a dar suporte prático às cogitações 
hipotéticas lançadas ao longo do trabalho.

O desenvolvimento abrangerá 5 itens a partir desta introdução (item 1): no item 2 - Dos Concei-
tos Introdutórios - apresentaremos, à guisa de alicerce fundamental à compreensão de todo o artigo, 
terminologias apropriadas ao tema com as correspondentes discriminações; no item 3 - Do Sistema 
Proporcional, Das Cláusulas De Exclusão e Da Proporcionalidade -  apresentaremos características 
mais detalhadas e específicas do sistema proporcional e das cláusulas de exclusão, identificando o 
contexto histórico do seu surgimento e seus propósitos institucionais, contextualizando a sua exis-
tência no Brasil e descrevendo as normas constitucionais e infraconstitucionais que as instituíram ao 
longo da nossa história, trazendo também à consideração elementos caracterizadores do conceito de 
proporcionalidade em sistemas eleitorais; no item 4 - Da Discussão Sobre a Legitimidade Da Aplica-
ção Das Cláusulas De Exclusão Nos Sistemas Proporcionais No Brasil - tencionamos constituir uma 
relação dialética a partir da colação de posicionamentos favoráveis e contrários à legitimidade da 
aplicação das cláusulas de exclusão em regimes proporcionais; finalmente, no item 5 - Da Discussão 
Sobre a Constitucionalidade Da Aplicação Das Cláusulas de Exclusão e da Compatibilidade Consti-
tucional do Art. 109, § 2º do CE - tentaremos estabelecer nova relação dialética, nessa oportunidade 
no campo jurídico, sobre a constitucionalidade da aplicação das cláusulas de exclusão em sistemas 
proporcionais em geral, e, em particular, sobre a compatibilidade constitucional da cláusula de ex-
clusão constante do Código Eleitoral Brasileiro, confrontando posicionamentos jurisprudenciais e 
doutrinários correlatos à questão. Tudo isto como subsídio necessário ao nosso posicionamento final 
sobre o assunto, o que apresentaremos no item 6 - Conclusão.
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2 DOS CONCEITOS INTRODUTÓRIOS
De início, é importante apresentar conceitos fundamentais2  à compreensão da matéria.

Comecemos pela definição de sistema eleitoral, que tanto pode ser tomado em acepção ampla, 
como em acepção estrita. No sentido amplo, trata-se do inteiro conjunto de normas que regem o 
processo eleitoral, do seu início até a sua conclusão com a proclamação de resultados e posterior 
diplomação dos eleitos. São incluídas nessas regras, por exemplo, aquelas que definem quem são os 
eleitores aptos a votar; a obrigatoriedade ou facultatividade do voto; a forma de financiamento das 
campanhas eleitorais; as formas e limites da propaganda eleitoral, entre outros. No sentido estrito 
– que, adiantamos, é o que se aplica a este trabalho – trata-se das regras eleitorais específicas que 
determinam a forma pela qual os votos sufragados em uma eleição serão contabilizados de modo a 
serem transformados em mandato eletivo (NICOLAU, 2004, p. 10-11; PORTO, 2000, p. 381; TAVA-
RES, 1994, p. 34). 

Nessa definição de sistema eleitoral tomado em sentido estrito, Tavares (1994, 36-45) identifica 
quatro elementos fundamentais, quais sejam: (1) a circunscrição eleitoral (colégio eleitoral ou distrito 
eleitoral) é a unidade territorial nos limites da qual os votos são convertidos em mandatos, e na qual 
também é definido o número de representantes (vagas) para o mandato em disputa, o que se deno-
mina de magnitude eleitoral (M); conforme a magnitude eleitoral seja igual ou maior que 1 (M=1 
ou M>1), temos distritos uninominais ou distritos plurinominais, respectivamente; (2) a estrutura do 
boletim do voto (cédula eleitoral) define os limites da decisão do eleitor no sufrágio, determinando, 
por exemplo, se essa escolha está restrita à opção apenas por partidos, a quem caberia previamente 
a definição da ordem fixa dos candidatos a serem eleitos (lista fechada) ou, de outro modo, se há 
possibilidade de o eleitor escolher diretamente o próprio candidato (lista aberta), o que, em resumo, 
determina a quem pertence o maior ou menor poder de decisão quanto a quem serão os candidatos 
eleitos, se aos partidos ou se aos eleitores; (3) o procedimento de votação envolve, por exemplo, a 
possibilidade de o eleitor votar uma única vez (voto único) ou mais de uma vez (voto plural), quando 
existem várias vagas para um mesmo cargo disputado; (4) as fórmulas eleitorais, mediante as quais 
são utilizados mecanismos matemáticos simples (sistema majoritário) ou sucessivos (sistema pro-
porcional), que convertem votos em mandatos.

Os sistemas eleitorais atualmente conhecidos podem ser divididos em dois grandes grupos: os 
sistemas majoritários e os sistemas proporcionais (BOBBIO, 1998, p. 1175; NICOLAU, 2004, p. 11; 
PORTO, 2000, p. 381-382). Em posição antagônica se encontram as aplicações de um ou outro sis-
tema eleitoral, desde que a aplicação dos primeiros objetiva “garantir a eleição do(s) candidato(s) 
que obtiver(em) [sic] mais votos”; já os últimos são aplicados de modo a “garantir que os cargos em 
disputa sejam distribuídos em proporção à votação recebida pelos concorrentes” (NICOLAU, 2004, 
p. 11).

Importa considerar que a aplicação dos sistemas proporcionais pressupõe, necessariamente, a 
existência de colégios eleitorais plurinominais (M>1); já os sistemas majoritários, ao contrário, são 
necessariamente aplicados em distritos eleitorais uninominais (M=1), sem embargo de que também 
possam sê-lo nos plurinominais cuja magnitude seja pouco maior que 1 (NICOLAU, 2004, p. 13-14).

Aos quatro elementos acima descritos, que Giusti Tavares (1994, p. 45) identifica como essenciais 
e comuns a todos os sistemas eleitorais, podem ser acrescentados outros elementos, eventualmente 
adicionais, para o caso de se fortalecer o propósito da aplicação específica de certos sistemas. Segun-
do esse autor seria este o caso das cláusulas de exclusão (cláusulas de barreira ou cláusulas de desem-
penho ou cláusulas de bloqueio), elemento que adicionado às características essenciais dos sistemas 
proporcionais imporiam às agremiações partidárias disputantes de pleitos eleitorais determinados 
patamares de votação os quais, se não atingidos, resultariam na exclusão da agremiação da disputa 
eleitoral e, consequentemente, da representação política.

2. A fim de facilitar a visualização e mesmo a memorização dos conceitos, destacamos os seus enunciados em 
itálico.

Finalmente, importa ainda trazer à consideração os conceitos de sistemas de governo e de sistemas 
partidários, os quais formam, em conjunto com os sistemas eleitorais, as espécies do gênero sistema 
político. 

O sistema político é o arcabouço político de um Estado, estruturado e organizado mediante uma 
Constituição, que delineia entre outros elementos característicos desse Estado, seu sistema de gover-
no, seu(s) sistema(s) eleitoral(is), seu sistema partidário, de modo a constituir uma inteireza política 
harmônica e interdependente (SILVA, 1997, p. 38; TAVARES, 1994, p. 363). 

Os sistemas de governo estabelecem a maior ou menor rigidez da separação dos poderes, se-
gundo a natureza das relações entre o executivo e o legislativo, apresentando-se nas vertentes do 
presidencialismo e do parlamentarismo, este caracterizado pela colaboração entre os dois poderes 
executivo e legislativo, aquele marcado pela rígida separação de suas atuações (BONAVIDES, 2005, 
p. 197-198).

Os sistemas partidários preconizam a forma de organização partidária, dentro do sistema político 
de um determinado Estado, podendo resultar em três vertentes, a saber: o sistema de partido único, 
em que apenas um partido domina a vida política; o sistema bipartidário, em que apenas dois par-
tidos se alternam no exercício da representação política; e, por último, o sistema pluripartidário, em 
que dois ou mais partidos se alternam ou dividem o exercício do poder político (ARAS, 2006, p. 114).

Apresentados todos esses conceitos introdutórios, utilizados para construção de alicerce neces-
sário às considerações seguintes, passaremos no próximo item a apresentar características mais de-
talhadas e específicas do sistema proporcional, identificando o contexto histórico do seu surgimento 
e seus propósitos institucionais, contextualizando a sua existência no Brasil, fazendo o mesmo com 
relação às cláusulas de exclusão - já identificadas como elemento adicional de aplicação dos sistemas 
proporcionais – e trazendo também à consideração elementos caracterizadores do conceito de pro-
porcionalidade, como explicação complementar às características dos sistemas proporcionais.

3 DOS SISTEMAS PROPORCIONAIS, DAS CLÁUSULAS DE EXCLUSÃO E DA PROPOR-
CIONALIDADE
Os sistemas proporcionais foram concebidos com o objetivo de possibilitar a representação dos seto-
res minoritários da sociedade que não logravam representação política com a aplicação dos sistemas 
majoritários. Visto serem antagônicos entre si, os sistemas proporcionais surgiram como uma opção 
aos sistemas majoritários, estes preexistentes e únicos até o surgimento daqueles (BOBBIO, 1998, p. 
1175; RIBEIRO, 1996, p. 87).

O contexto histórico do surgimento dos sistemas proporcionais é o do efeito causado pela extensão 
do sufrágio universal como consequência do advento das democracias de massas do final do século 
XIX e início do século XX, tendo sido a Bélgica o primeiro país a adotar esse sistema no ano de 1899. 
Seguiram-se-lhe Finlândia (1906), Suécia (1907), Holanda (1917); Suiça, Itália, Alemanha e Noruega 
(1919); Dinamarca e Áustria (1920) (Ibidem; BONAVIDES, 2005, p. 251; NICOLAU, 2004, p. 43).

No Brasil a aplicação desse sistema se verificou da mesma forma que em todo o mundo: como 
uma opção ao sistema majoritário que vinha sendo aqui aplicado, segundo Costa Porto (2000, p. 
383-385), desde as primeiras eleições que o país conheceu, ainda no período colonial (Ordenações 
Filipinas, Livro I, Título LXVII), seguindo-se a escolha de representantes do Brasil às Cortes de 
Lisboa, em 1822, e persistindo durante todo o Império e início da República a aplicação do sistema 
majoritário-distrital para a escolha da Câmara Baixa do Parlamento. 

Porto (Ibidem, p. 125-134) afirma ainda que, entre nós, o sistema proporcional somente superou 
o sistema majoritário a partir da Revolução de 1930, pela decretação do Código Eleitoral de 1932 
(Decreto nº 21.076, de 24.2.1932). Com pequenas alterações, a aplicação do sistema proporcional foi 
confirmada pelos institutos legais posteriores, quais sejam, a Lei 48, de 4.5.1935 – Código Eleitoral 
de 1935; a Lei 1.164, de 24 de julho de 1950 – Código Eleitoral de 1950; a Lei 7.586, de 28.5.1945 e a 
Lei 4.737, de 15.7.1965 – Código Eleitoral vigente – arts. 84, 86 e 106-112. 
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No plano Constitucional, desde a Constituição de 1934 - art. 23, já constava a previsão do sistema 
proporcional para eleição para a Câmara dos Deputados, previsão esta que somente se interrompeu 
no regime de exceção instituído pela Carta de 1937, que previu eleição indireta para a Câmara dos 
Deputados – art. 46. 

A Constituição de 1946 restabeleceu o instituto no seu art. 56, seguindo-se sua confirmação nas 
Constituições de 1967 (art. 143) e de 1969 (art. 148), apesar do regime de exceção vivido durante a 
vigência dessas duas últimas Cartas (PORTO, 1996, v. 2, p. 292, 429 e 355; v. 3, p. 139 e 204). 

A vigente Constituição de 1988 prescreve o sistema proporcional para as eleições para a Câmara 
dos Deputados (art. 45), para as Assembleias Legislativas (art. 27, § 1º), para a Câmara Legislativa 
(art. 32, § 3º) e, pelo princípio da simetria, para as Câmaras Municipais (BRASIL, 2010, p. 144, 149 
e 159-160).

Traçadas as linhas históricas, passemos às peculiaridades.
Os sistemas eleitorais proporcionais apresentam duas variantes. 
A primeira é o sistema de listas apresentadas pelos partidos, as quais, para Jairo Nicolau (2004, p. 

38-43 e 54-59), podem ser de quatro tipos, que se diferenciam basicamente, como já dito, pela maior 
ou menor possibilidade de escolha pelo eleitor. São elas: (1) a lista aberta3 - atualmente utilizada no 
Brasil, na qual cabe ao eleitor a escolha dos candidatos apresentados pelo partido; a (2) lista fechada4, 
na qual cabe ao partido a definição da ordem dos candidatos, restando aos eleitores somente votar 
na lista inteira; (3) a lista flexível, na qual, apesar de caber ao partido a apresentação dos candidatos 
em ordem pré-definida, facultam-se ao eleitor as possibilidades de votar no partido, caso concorde 
com a lista apresentada, ou votar em um candidato, assinalando seu nome na lista ou reordenando-a 
conforme sua preferência; por último, (4) a lista livre5 , na qual as escolhas do eleitor são maiores do 
que a lista aberta. 

A segunda variante, além das listas, é o voto único transferível que, no dizer de Giusti Tavares 
(1994, 126), consiste, na prática, “numa lista contendo os nomes de candidatos que cabe àquele [ao 
eleitor] ordenar”.

As fórmulas eleitorais utilizadas nos sistemas proporcionais de modo a que votos sejam transfor-
mados em mandatos são agrupadas em três grandes grupos, quais sejam: o número eleitoral unifor-
me, o quociente eleitoral e o divisor eleitoral. Considerando a extensão do detalhamento e a razoável 
complexidade dessas fórmulas, remetemos o leitor interessado aos pertinentes e detalhados esclare-
cimentos de Antonio Giusti Tavares (1994, p. 128-197).

Cabe-nos, agora, apresentar o detalhamento do nosso vigente sistema proporcional, tarefa que 
coube ao nosso legislador infraconstitucional, cuja prescrição legal se encontra nos arts. 84, 86 e 106 
a 112, do CE (BRASIL, 2010, p. 55-56 e 62-63). 

O nosso sistema proporcional foi concebido pela utilização de fórmulas fundadas em quociente 
eleitoral, que quase sempre prevêem três fases para a sua consecução: a primeira para definição do 
próprio quociente eleitoral (QE), mediante o qual se chega ao número de votos necessários para ele-
ger 1 parlamentar; em seguida, a segunda fase deve buscar definir o quociente partidário, que indica 
quantos vezes cada partido conseguiu atingir o valor de 1 QE, ou seja, quantos candidatos conseguiu 
eleger; como os resultados dessas operações de divisão quase nunca tem como resultado um valor 
inteiro, segue-se que quase sempre haverá a necessidade de uma terceira fase, que é a realização de 
operações aritméticas sucessivas que indicarão a qual dos partidos caberá cada uma das vagas-sobra 

3. Giusti Tavares (1994, p. 126) denomina esta variante como voto pessoal único em candidatura individual.
4. Giusti Tavares (1994, p. 125) denomina esta variante como lista fechada e bloqueada e a identifica como “pro-
vavelmente o instrumento mais adequado para a representação proporcional”. Interessa notar que esta foi a op-
ção decidida pela Comissão Especial de Reforma Política do Senado Federal para apresentação como proposta, 
conforme consta da nota 1 deste trabalho.
5. As listas livre e flexível, segundo a denominação proposta por Nicolau, equivalem, respectivamente às listas 
aberta e fechada mas não bloqueada na denominação dada por Tavares (1994, 125-126).

não definidas pelo quociente partidário, que, em suma, é a divisão das sobras ou restos (TAVARES, 
1994, p.130-133). 

Costa Porto (2000, p. 370-371) ensina que nesta fase da divisão dos restos ou sobras há de se 
empregar um dos três métodos, a seguir: (1) o do maior número de votos, segundo o qual as sobras 
pertencerão aos partidos que hajam logrado maior votação; (2) o das maiores sobras, segundo o qual 
pertencerão aos partidos que hajam logrado as maiores sobras – sobras, nesse caso, correspondem 
aos números fracionários resultado dos cálculos da divisão do QP; (3) o das maiores médias, no qual 
pertencerão aos partidos que hajam logrado maiores médias, calculadas segundo fórmulas específi-
cas a serem aplicadas6.

No art. 106 está prescrito o quociente eleitoral (QE), cuja fórmula coincide com o que Tavares 
denominou quociente eleitoral tradicional (de Hare), que prevê que seja dividido o número de votos 
válidos dados numa circunscrição eleitoral (Vv) pelo número de vagas disputadas na casa legislativa 
(M); logo, tem-se que QE = Vv/M (1994, p. 131). 

Convém, aqui, alguns esclarecimentos: (1) esse número de vagas coincide com o conceito de 
magnitude eleitoral, daí porque optamos por identificá-los aqui pela sigla M; (2) as circunscrições 
eleitorais no Brasil são definidas no art. 86 do CE e, no caso das eleições proporcionais para deputa-
do federal e estadual/distrital, a circunscrição será o estado ou o distrito federal; no caso de eleições 
para vereador, a circunscrição será o município; (3) o art. 5º da Lei 9.504/97 – Lei das Eleições (LE) 
define que votos válidos nas eleições proporcionais são aqueles dados a candidatos com registro e às 
legendas partidárias; o art. 107 da LE expressamente revogou o original parágrafo único do art. 106 
do Código Eleitoral, que incluía no cálculo do QE os votos brancos.

No art. 107 é previsto o quociente partidário (QP), o qual, conforme noticia Tavares, é a segunda ope-
ração matemática obrigatória nos sistemas proporcionais fundados em quociente eleitoral. O QP é obtido 
pela divisão do número de votos válidos dados ao partido (VP) pelo QE; donde se tem QP = VP/QE.

Na sequência, o art. 108 define o próprio conceito de quociente partidário, que é o número de 
candidatos que um determinado partido conseguiu eleger. O que definirá, entretanto, quais os can-
didatos eleitos será a ordem de votação nominal que cada um obtiver. 

Cabem, aqui, outros esclarecimentos. No nosso sistema de lista aberta, segundo o que prescre-
vem os arts. 59, § 3º e 60 da LE, o eleitor pode votar no número do candidato (voto nominal) ou na 
legenda partidária (voto de legenda), considerando-se esta o número da sigla do partido; ocorre que 
todos os votos dados aos candidatos de um partido, nos termos do art. 107 do CE irão fazer parte da 
conta dos votos válidos dados à mesma legenda (os de legenda e os nominais); daí poder-se concluir 
que no nosso sistema proporcional sempre se vota no partido, ainda que o voto seja dado a um can-
didato. O voto nominal, segundo o art. 108 do CE, somente tem serventia, no nosso sistema, para 
definir quem serão os eleitos, conforme já descrito.

Finalmente o art. 109 prevê a distribuição das sobras que resultam dos números fracionários das 
operações para definição dos QPs. O nosso sistema proporcional optou, entre as três situações pos-
síveis já indicadas, a das maiores médias. Essa fórmula é identificada por Nicolau (2004, p. 46) como 
a fórmula de D’Hondt de maiores médias e consiste em fazer várias operações sucessivas para cada 
um dos partidos - tantas quantas sejam o número de sobras - de divisão dos votos válidos dados ao 
partido (VP) pelo número de vagas por ele obtido (Vg) + 1, cabendo a sobra ao partido que obtiver 
a maior média (S) nessas operações; logo, S = VP/(Vg+1) .

O partido que tenha obtido alguma sobra não fica excluído das demais operações sucessivas para 
definição das sobras seguintes, no entanto, segundo o § 2º do art. 109, o partido que não atingir o QE, 
ainda que obtenha maior média, estará excluído dessa divisão.

Esta é precisamente a cláusula de exclusão atualmente em vigor no CE.

6. Nicolau (1996, p. 49) identifica as 3 situações mais utilizadas como a fórmula D’Hondt de maiores médias; a 
Sainte Laguë de maiores médias modificada e a de maiores sobras.
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De modo a dar concretude aos conceitos e detalhamentos acima expostos, apresentamos na Ta-
bela 1 do anexo a este trabalho os resultados das eleições de 2010 para Deputado Federal, separados 
por unidade da federação, com discriminação de eleitorado, comparecimento, número de votos váli-
dos (Vv), quociente eleitoral (QE = Vv/M), magnitude do distrito (M), além do número de candida-
tos eleitos no primeiro procedimento (QE e QP) e o número de candidatos eleitos pela distribuição 
das sobras. É perceptível que quanto menor a magnitude do distrito, menor o número de sobras; isso 
parece confirmar, como se verá adiante, que quanto menor a magnitude, menor também é a propor-
cionalidade, fazendo polarizar a disputa eleitoral (menor número de partidos com vagas conquista-
das), não dando ensejo a muitas sobras7.

Passemos, então, por oportuno agora, à exploração das cláusulas de exclusão nos sistemas pro-
porcionais.

Pode-se definir cláusulas de exclusão – conhecida por sinônimos outros tais como cláusulas de 
barreira, barreira eleitoral, cláusulas de bloqueio, cláusulas de desempenho – como sendo as dis-
posições normativas que prescrevem um limite de acesso à representação política a determinados 
partidos, condicionado ao alcance de um patamar mínimo de votação sem o qual a votação abaixo 
desse patamar resultará estéril. 

Belaunde, citando Nohlen (2000, t.1, p. 97-98), esclarece que há que se diferenciar as cláusulas 
de exclusão de fatores inerentes aos sistemas eleitorais, como, por exemplo, as fórmulas eleitorais, a 
magnitude dos distritos eleitorais, e a própria delimitação territorial desses distritos, uma vez que 
aquelas decorrem de lei. Diferente é o entendimento de Nicolau (1996, 106; 2004, p. 51), para quem 
o quociente eleitoral se trata de cláusula de barreira8 .

Entendimentos pessoais à parte, fato é que o efeito prático é absolutamente o mesmo: negar ao 
partido político a possibilidade do exercício da representação política.

Tavares (1994, p. 46) chama atenção para o fato da impossibilidade de se falar em cláusula de 
exclusão no caso dos sistemas majoritários, uma vez que, nesses sistemas, em razão do objetivo de-
lineado do conseguimento da maioria de votos, todos que não a alcancem já são excluídos natural-
mente da representação. Aponta ainda para outros meios possíveis de se viabilizar a exclusão, além 
do limite mínimo de votação, como, por exemplo, o alcance de número mínimo de eleitos ou uma 
combinação dos dois fatores.

Importa acrescentar que há bem pouco tempo, vigeu entre nós até 2006, quando do julgamento 
da ADI 1351, de 7.12.2006, cláusula de exclusão ao funcionamento parlamentar nas casas legislativas 
de partidos que não obtivessem determinado patamar mínimo de votos estabelecido no art. 13, da 
Lei 9.096/95, declarado inconstitucional pelo STF, por ocasião do julgamento da ADI acima indica-
da. Tratava-se, portanto, de variação de cláusula de barreira, uma vez que não impunha impedimento 
à representação política, mas sim impedimento ao próprio exercício da representação política con-
quistada em eleição.

No Brasil as cláusulas de barreira já tiveram matriz constitucional; é bem verdade que no período do 
último regime de exceção, sob a égide das Cartas de 1967 e 1969. Nelas era previsto outra variante de bar-
reira, que poderia ser denominada de partidária, visto que previa um percentual mínimo de apoiamento de 
eleitores para o partido se organizar ou continuar funcionando (PORTO, 2000, p. 121-122). 

No plano infraconstitucional, idêntica previsão continha o art. 7ª da Lei 4.740/1965 – a primeira 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Ibidem). 

Não é demais notar que prescrição semelhante é atualmente prevista para a criação de partidos 
políticos, embora atendendo a prescrição de preceito constitucional previsto no art. 17, I, denomi-

7. Ver os casos extremos dos Estados de Tocantins e Acre, nas Tabelas 1, 2 e 5. Em só tendo praticamente parti-
cipado do pleito duas coligações, não houve exclusão de votos pelo QE e QP, restando, por consequência, apenas 
1 sobra a ser posteriormente distribuída.  Assim sendo, a eleição efetivamente se aproximou de uma eleição 
majoritária.
8. (apud PORTO, 2000, p. 120-121)

nado caráter nacional, regulamentado na Lei 9.096/95 (Lei dos Partidos Políticos), art. 7º, § 1º, o que 
afastaria desse instituto a característica de cláusula de exclusão. 

Por fim, releva lembrar que a cláusula de exclusão ainda vigente no Brasil, prescrita no art. 109, § 
2º do CE está presente no nosso sistema eleitoral desde o Código Eleitoral de 1950 – Lei 1.164/1950, 
art. 59, § 2º, daí a oportunidade deste trabalho para as reflexões em torno da retirada (ou não) desta 
cláusula do nosso ordenamento jurídico, por ocasião de eventual e futura reforma política. 

Até que isto aconteça, entretanto, multiplicam-se a cada pleito os casos de efetiva ocorrência dos 
efeitos desse instituto, como são exemplos os que foram objeto, no TSE, dos MS 3554/TO e MS 3555/
AL, ambos referentes às eleições de 2006; MS 3109/ES, MS 3116/SE e MS 3121/SC, todos referentes 
às eleições de 2002; do REspe 9270/MT e REspe 9277/MT, referentes às eleições de 1990; RCED 337/
PI, referente às eleições de 1978; e o mais recente caso nas últimas eleições de 2010, quando o PSOL/
RS não se fez representar pela distribuição da quinta entre as cinco sobras da disputa para deputado 
federal em razão deste impedimento, como podem demonstrar os dados da Tabela 6.

É tempo de nos encaminharmos para conclusão desse item, tratando, agora, dos conceitos de 
proporcionalidade.

Já se disse que os sistemas proporcionais se destinam à representação das minorias, na medida 
em que oferecem a possibilidade de maior igualdade entre a votação e as cadeiras conquistadas pelo 
partido na eleição, visto que seu objetivo é a conquista de mandatos em número proporcional à vo-
tação alcançada.

O conceito de proporcionalidade, portanto, está diretamente ligado à aplicação dos sistemas pro-
porcionais, haja vista que o termo significa o nível de coincidência entre a porcentagem de votos e a 
porcentagem de cadeiras parlamentares conquistadas. Dessa maneira, quanto maior seja essa coin-
cidência de percentagens, maior proporcionalidade se verificará no resultado eleitoral e no sistema 
eleitoral nela aplicado. 

Do contrário, define-se desproporcionalidade o nível de incoincidência entre as percentagens de 
votos recebidos por determinado partido e das cadeiras por ele conquistadas. 

A proporcionalidade também tem reflexo direto sobre o grau de representatividade de segmen-
tos sociais no parlamento, de modo que haverá maior nível de proporcionalidade conforme sejam 
maiores as coincidências entre percentagens de preferências manifestas do eleitorado e de cadeiras 
de seus representantes.

Acrescente-se que também ganham sentido com o conceito de proporcionalidade os termos sub-
-representação e sobre-representação. Será sub-representado o partido que haja conquistado uma 
percentagem menor de cadeiras do que corresponda a percentagem da votação auferida. Do lado 
oposto, será sobre-representado o partido que consiga maior percentagem de cadeiras em relação à 
percentagem dos votos recebidos (VEGA, 2000, t.2, p. 1039-1041). 

Importa considerar que o nível de sub-representação ou de desproporcionalidade chega ao seu 
ápice com a aplicação das cláusulas de exclusão para os partidos que não atinjam o limite mínimo 
estipulado como cláusula, quando, em verdade, apesar dos votos conquistados, há o impedimento de 
que eles se convertam em mandato. O contrário, entretanto, não se verifica, ou seja, sistemas 100% 
proporcionais ou de desproporcionalidade zero (TAFNER, 1996, p. 11).

Além das barreiras eleitorais, fatores como a magnitude eleitoral dos distritos, fórmulas eleitorais 
e tamanho das circunscrições interferem na proporcionalidade. No que se refere à magnitude e ao 
tamanho das circunscrições, quanto maiores esses fatores, maior a proporcionalidade (VEGA, 2000, 
t.2, p. 1046). Quanto às fórmulas, a D´Hondt de maiores médias é apontada por Nicolau (1996, 49) 
como a mais desproporcional das fórmulas. Por sua vez, Molina Vega (2000, p. 1045) indica a fórmu-
la de Hare como a mais proporcional delas.

Na Tabela 6, no qual são detalhados os dados da eleição proporcional para Deputado Federal 
no Rio Grande do Sul podem ser analisados números percentuais correlatos à proporcionalidade, 
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quando são mostrados partidos que foram sobre-representados e outros sub-representados, além de 
outros que, apesar de votados, foram excluídos da representação.

Finalizado o detalhamento conceitual e de características de aplicação, assim como a contextua-
lização histórica dos temas que compõem este item, foram lançadas as condições para que possamos 
nos iniciar nas discussões que tencionamos apresentar nos próximos itens.

4 DA DISCUSSÃO SOBRE A LEGITIMIDADE DA APLICAÇÃO DAS CLÁUSULAS DE EX-
CLUSÃO NOS SISTEMAS PROPORCIONAIS NO BRASIL
Como já foi abordado em tópicos anteriores, a opção pela aplicação de sistemas proporcionais tem 
por objetivo obter-se uma maior e melhor divisão proporcional de representatividade entre os diver-
sos setores existentes no substrato social de uma circunscrição eleitoral, possibilitando a representa-
ção das minorias. Sua antítese, os sistemas majoritários, tem por objetivo produzir maiorias sólidas 
no parlamento como base de apoio ao governo, próprio dos sistemas parlamentaristas, por exemplo, 
para o qual a estreita relação entre executivo e legislativo é vital. 

Percebe-se, com alguma facilidade, que os sistemas eleitorais não são perfeitos; o que se mostra 
positivo em um, apresenta-se negativo em outro e vice-versa; o que se consegue atingir com um, não 
se atinge com a aplicação do outro.

Contra a aplicação dos sistemas proporcionais, que apesar de reconhecidamente serem mais per-
tinentes à consecução de resultados de maior proporcionalidade, milita, de parte de alguns, entre-
tanto, a pecha de produzirem excessiva fragmentação partidária parlamentar, dificultando a gover-
nabilidade.

Para a solução desse impasse, vale dizer, sistema proporcional X fragmentação partidária parla-
mentar, a legislação de alguns países tem adicionado às fórmulas eleitorais de cálculo da represen-
tação política proporcional a aplicação de determinadas cláusulas de exclusão, as quais limitariam 
ou até mesmo impediriam os pequenos partidos de ter acesso ao parlamento (ARAS, 2006, 104-105; 
BELAUNDE, 2000, t.1, p. 97-101; BONAVIDES, 2005, p. 255-256; NICOLAU, 2004, p. 51-52; TAVA-
RES, 1994, p. 45-47).

A despeito da possibilidade legal e dos argumentos dos quais se utilizam seus defensores, a aplica-
ção das cláusulas de exclusão é objeto de fortes críticas que apontam tratar-se, na verdade, de medida 
antidemocrática que desnatura o próprio sistema proporcional, uma vez que se propõe a excluir da 
representação política justamente a parcela de representação das minorias que a aplicação daquele 
próprio sistema, conceitualmente, objetiva atingir.

Além disso, podem, no limite, ter o efeito de condenar os pequenos partidos ao definhamento, 
hajam vista as consequências que lhes podem ser impostas pela forçada derrota eleitoral, tais como 
ausência dos debates parlamentares, da ausência dos meios de comunicação, da privação de finan-
ciamento e, o que pode ser pior, do baixo rendimento em futuros pleitos eleitorais, resultado do 
ceticismo dos eleitores em consequência dos rendimentos eleitorais passados - efeito psicológico de 
Duverger, que veremos adiante (BELAUNDE, 2000, t.1, p. 98-100; BONAVIDES, 2005, p. 255-256; 
PORTO, 2000, 120; RIBEIRO, 1996, 91-92).

A predisposição do sistema proporcional de causar fragmentação do sistema partidário ficou 
conhecida mediante os enunciados de Maurice Duverger, que deduziu os efeitos que os sistemas 
eleitorais causam sobre os sistemas partidários. Segundo ele, a aplicação de sistemas proporcionais 
favoreceria a ocorrência do multipartidarismo (NICOLAU, 1996, 44).

Já enunciamos, por outro lado, que vários fatores além das barreiras eleitorais afetam o rendi-
mento e a representatividade dos pequenos partidos, principalmente as fórmulas eleitorais e a mag-
nitude dos distritos. Isso é conhecido como efeito mecânico de Duverger, também provocado pela 
ação dos sistemas eleitorais sobre os sistemas partidários, cujo resultado é uma tendência de sub-
-representação de pequenos partidos em contrapartida à sobre-representação de grandes partidos.

Além disso, o efeito mecânico gera, por consequência, o efeito psicológico de Duverger, cuja ação 
se dá sobre eleitores e mesmo sobre as elites partidárias, de modo que pequenos partidos, já punidos 
pela sub-representação causada pelos efeitos mecânicos, deixariam ao longo do tempo de receber 
votos de eleitores que perceberiam estar “perdendo” seus votos, utilizando-se do chamado “voto útil”. 
Já os dirigentes partidários, a fim de viabilizaram a representação de pequenos partidos pelos quais 
respondem, optam por celebrarem coligações eleitorais (Ibidem, p. 45-47 e 74). 

Na tentativa de verificar a veracidade dessas conclusões de Duverger, Nicolau (1996, p. 61-62; 102 
e 104) desenvolveu estudos, os quais foram apresentados em livro, cujas conclusões foram as de que 
a aplicação dos sistemas proporcionais em si não opera a fragmentação partidária no Brasil, dado 
que a representação de pequenos partidos resulta bastante dificultada com a (1) aplicação da fórmula 
D’Hondt na distribuição das sobras (art. 109, caput, CE), (2) com a inclusão dos votos em branco no 
cálculo do QE9, além da (3) aplicação da cláusula de exclusão da distribuição das sobras (art. 109, § 
2º, CE), todos esses fatores tendentes a sobre-representar grandes partidos.

Outras conclusões importantes desses estudos são as que apontam como as reais causadoras de 
altíssimo impacto na alta fragmentação no sistema partidário brasileiro (1) o exercício da livre troca 
partidária pelos parlamentares10 e (2) a permissividade legal da celebração de coligações eleitorais 
para os cargos proporcionais, circunstância esta última fator do efeito psicológico representado por 
decisão das direções partidárias de anular ou minimizar as consequências dos efeitos mecânicos 
provocados pelas fórmulas eleitorais, magnitudes distritais e cláusula de exclusão (1996, p. 63-80 e 
105). Essa última conclusão é corroborada por Sartori (1982, p. 123), quando argumenta que se as 
cláusulas de exclusão operam efeito mecânico nos pequenos partidos pela sua sub-representação, 
isso poderia ser contornado pela celebração de alianças partidárias.

Por fim, interessa descrever, por relevantes que são, duas outras conclusões a que chegou Nicolau 
(Ibidem, p. 105) nesses estudos: (1) efetivamente, a maior cláusula de exclusão existente no Brasil é a 
própria aplicação das fórmula eleitoral do QE; (2) mesmo que fossem adotadas cláusulas de exclusão 
legais mais restritas, isso não resultaria fecundo, dado que “elas não alterariam a natureza do sistema 
partidário, que é fragmentado em seu topo, devido à divisão da elite política em forças isonômicas, 
divisão que está ligada à distribuição geográfica do voto” (Ibidem, p. 105).

Assim, pode-se resumir e atualizar o entendimento desse autor como sendo o de que11 (1) o 
sistema proporcional em si não produz fragmentação partidária no Brasil; no mais das vezes, pelo 
contrário, a aplicação da fórmula D’Hondt à divisão das sobras e a aplicação da cláusula de exclusão 
legal da divisão das sobras dos partidos que não atingem o QE contribuem decisivamente para a 
sobre-representação dos maiores partidos; (2) o decisivo fator de fragmentação partidária no Brasil 
é a maximização de resultados alcançados pela celebração de coligações principalmente por partidos 
pequenos, que, dessa forma, conseguem eleger deputados mesmo sem alcançar a barreira do QE (3) 
a efetiva cláusula de exclusão existente no Brasil é a própria fórmula eleitoral do QE; (4) a aplicação 
de outras cláusulas de exclusão ainda mais restritas, além da efetiva indicada no item anterior, não 
surtiriam efeito devido ao fato de que a fragmentação partidária, no nosso caso, não está intimamen-
te ligada ao sistema proporcional em si.

Considerando, contudo, que essas conclusões foram publicadas em 1996, com os resultados de 
pleitos eleitorais anteriores à publicação, convém verificar se elas têm validade atual, o que tenciona-

9. O que, como vimos, no ano seguinte à publicação de Nicolau, em 1997, foi abolido do nosso sistema eleitoral 
pelos arts. 5º e 107, da Lei 9.504.
10. A infidelidade partidária, isto é, a troca de partido pelo candidato eleito após a eleição, é hoje punida no 
Brasil com a perda do mandato do candidato infiel e com a restituição desse mandato ao partido prejudicado. 
Isso se dá atualmente por efeito de interpretação jurisdicional do TSE (Res. 22.526, de 27.3.2007; Res. 22.563, 
de 1º.8.2007; Res. 22.580, de 30.8.2007 e Res. 22.600, de 16.10.2007), confirmada pelo STF (MS 26.602, 26.603 e 
26.604, de 4.10.2007), de que o mandato eleitoral, nos sistemas majoritário e proporcional, pertence ao partido, 
não ao candidato. A via processual punitiva encontra-se regulamentada pela Res.TSE nº 22.610, de  4.7.2008.
11. Aqui retiramos os fatores da infidelidade partidária e da utilização do voto em branco das conclusões do 
autor, visto não mais se aplicarem atualmente.
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mos fazer a partir de agora, por observações extraídas de tabelas constantes do anexo a este trabalho, 
contendo dados eleitorais do pleito último de 2010.

No que tange à conclusão de nº 1, a respeito da sobre-representação a que conduz a aplicação da 
fórmula D´Hondt para a distribuição das sobras entre os partidos com maiores médias, essa conclusão 
é confirmada pelos dados da Tabela 4, em que pode se perceber que dentre os 22 partidos que conse-
guiram representação, somente 16 foram contemplados pela distribuição das sobras, sendo que, 54 
(78,3%) das 69 sobras foram distribuídas entre as 8 maiores bancadas da Câmara dos Deputados.

Quanto ao impedimento aos partidos que não conseguem atingir o QE de participar da divisão 
das sobras, a Tabela 6 demonstra o caso do PSOL/RS que, não atingindo o quociente eleitoral, mas 
com possibilidade numérica de obter a quinta das 5 sobras a serem divididas, por efeito da exclusão 
do 109, § 2º do CE, foi impedido de eleger a candidata Luciana Genro, que, com 129.501 votos, foi 
a nona candidata mais bem votada naquele estado. Assim, todos os 179.578 (2,91% do total) votos 
conquistados pelo PSOL resultaram estéreis, porque não se converteram em representação. A conse-
qüência disso é a sobre-representação de algum partido cuja percentagem de representação resultou 
maior do que a percentagem de votos recebida, que, no caso, o PDT, que com 518.921 votos (8,4% 
do total) – mais alguns votos do PTN, com quem disputou coligado – conquistou 3 vagas na Câmara 
pelo RS (9,7 % das 31 vagas).

Quanto à conclusão de nº 2, que assevera que o maior fator de fragmentação partidária parla-
mentar no Brasil é a permissividade de celebração de coligações, a partir dos dados da Tabela 2 
pode-se perceber que em todo o país, a média do número de partidos que realizaram coligação para 
Deputado Federal foi de 82% dos partidos contra apenas 18% de partidos que disputaram esse cargo 
isoladamente. Isso significa que para cada 20 partidos que se coligavam, apenas 4 disputavam a elei-
ção isoladamente. 

Interessa notar, ainda pela Tabela 2, que um dos partidos que optou pela decisão de concorrer 
isolado em quase todas as unidades da federação foi o PSOL (só não disputou isolado em 3 UFs: GO, 
TO e AC, pela razão mesma de que nenhum partido nessas circunscrições disputou eleição isolado, 
apresentando-se a disputa extremamente polarizada: respectivamente 5, 2 e 3 coligações concor-
rentes). O preço pago por essa decisão foi a sub-representação, haja vista só ter conseguido eleger 3 
Deputados Federais, ainda assim em circunscrições de alta magnitude (SP – 70 vagas, 1 eleito;  RJ – 
46 vagas, 2 eleitos, o segundo eleito recebendo votos transferidos pelo excesso de votos auferido pelo 
primeiro), além de não ter auferido qualquer representação no Rio Grande do Sul, conforme visto.

Por outro lado, em situação diametralmente oposta, o PPS, um dos partidos que decidiu por 
disputar as eleições em todos os estados de forma coligada - ainda que em dois deles sequer tivesse 
apresentado candidatos à disputa (caso de AL e RR) – conseguiu eleger 12 deputados federais, resul-
tado 4 vezes maior do que o alcançado pelo PSOL.

As consequências das preponderantes decisões por celebração de coligações podem ser perce-
bidas tanto nos dados da Tabela 2, como nos dados das Tabelas 3, 4 e 7. É que apenas 69 dos 513 
Deputados Federais foram eleitos por partidos isolados, o que representa apenas 13,5% da Câmara 
dos Deputados. Todos os outros 444 deputados eleitos (acachapantes 86,5%), foram candidatos por 
coligações eleitorais. E o que é pior: dos 15 partidos que conquistaram essas 69 vagas concorrendo 
isoladamente, 12 deles conquistaram as 12 maiores bancadas da Câmara, num universo de 27 par-
tidos. Entre os 3 restantes, suas representações foram de 7, 3 e 3 deputados (PRB, PSOL e PTdoB, 
respectivamente). Quanto à distribuição das sobras, dos 69 candidatos eleitos pelas maiores médias, 
60 (87%) deles eram candidatos de partidos coligados contra apenas 9 (13%) de partidos que dispu-
tavam a eleição isoladamente.

Note-se que, entre as vagas conquistadas por partidos isolados, o tamanho da magnitude da cir-
cunscrição foi preponderante para essas conquistas, visto que se percebe pelos dados das Tabelas 2 
e 3 que os efeitos mecânicos da magnitude dos distritos eleitorais são observados quando se cons-
tata que dos 69 deputados eleitos por partidos isolados, todos eles foram eleitos em distritos de alta 

magnitude (os 5 maiores distritos: SP/70, MG/56, RJ/46, BA/39 e RS/31; e PA/17). No único distrito 
abaixo de M=30, o Pará, o partido que conquistou as 4 vagas é o PMDB, o 2º partido mais bem re-
presentado na Câmara dos Deputados.

Por outro lado, contata-se pela Tabela 7 que das 9 vagas distribuídas entre as maiores médias 
conquistadas por partidos isolados (que integram o número total de eleitos por partidos isolados = 
69), todas elas foram conquistadas em apenas 5 distritos, entre os 6 distritos com magnitude acima 
ou igual a 30 (SP/70, RJ/46, BA/39, RS/31 e PR/30).

Isso confirma a existência de um ciclo vicioso no qual efeitos mecânicos provenientes de fatores 
como as fórmulas eleitorais, as magnitudes dos distritos eleitorais e as cláusulas de exclusão provo-
cam o efeito psicológico da decisão de celebração de coligação pela maioria dos partidos políticos 
disputantes do pleito, que, por sua vez, geram novos efeitos mecânicos sobre os pequenos partidos 
que disputam a eleição isolados.

Essa confirmação é reforçada pela análise da Tabela 4, em que se percebe que dentre os 22 par-
tidos que conseguiram representação na Câmara Baixa do nosso Parlamento, 15 partidos (68,2%) 
conquistaram 133 vagas (26% da Câmara) – esses, minoria na representação, portanto -, enquanto 
apenas 7 maiores bancadas (31,8%) conquistaram as 380 vagas restantes (74% da Câmara) – esses, 
a maioria na representação. Observa-se, entretanto, que das 133 vagas, apenas 31 (23,3%) foram 
conquistadas pelos partidos disputando a eleição isoladamente; todas as 102 vagas restantes (76,7 
%) foram conquistadas pelos partidos como integrantes de coligação; apenas o PSOL, como visto, 
conquistou todas as suas vagas (3 deputados) disputando isoladamente.

Resta consignar, em termos de análise conjunta do trinômio representatividade, fragmentação 
partidária parlamentar e celebração de coligações, que a maioria dos partidos que disputa a eleição 
de forma coligada não logram atingir o patamar do QE, mas ainda assim, muitas vezes conseguem 
eleger representantes. Da análise da parca minoria representada por 24 (4,7% de 513) candidatos 
eleitos por partidos coligados que se encontram entre as 9 menores representações partidárias da 
Câmara, apenas 4 (16,7% de 24) candidatos apenas foram eleitos por partidos que, apesar de coli-
gados, atingiram o QE (PRB-1/RJ-1/BA e PTdoB-1/MG-1-RJ). Todos os demais 20 (83,3% de 24) 
candidatos foram eleitos sem que seus partidos atingissem o QE.

No que concerne à conclusão de nº 3, segundo a qual a efetiva cláusula de exclusão no Brasil é a 
própria fórmula do QE, podemos confirmá-la pelos dados observados nas Tabelas 5 e 6. Na tabela 5, 
vê-se que o total nacional de exclusão de votos pelo QE foi de 2,3% do total dos votos válidos. Apesar 
de que em algumas circunscrições essa exclusão não tenha acontecido, como foi a situação do AC e 
TO, isso se deveu ao fato de que nesses estados somente houve coligações disputando o pleito; em 
outras  6 circunscrições o número percentual foi baixo (< 1%); na maioria, entretanto,  o número 
percentual foi alto, chegando a 8.87%, caso do RO, o maior percentual de exclusão pelo QE.

Com maior detalhamento, pode-se observar pela Tabela 6, que 7 partidos (28% dos 25 dispu-
tantes - 17 deles coligados) foram excluídos da disputa eleitoral pelo cálculo do QE, resultando no 
patamar de 4,59% dos votos válidos sufragados naquele estado.

Em contrapartida, como se viu, pela aplicação da cláusula de exclusão legal do art. 109, § 2º, so-
mente 1 caso foi registrado no RS.

No que se refere à última conclusão de nº 4, não podemos demonstrá-la por números eleitorais, 
senão pela própria demonstração que se vê na Tabela 3 de que os mesmos partidos que são rivais em 
alguns estados estão coligados em outros e vice-versa.

Com o resumo das conclusões de Nicolau expostas neste item, todas elas calcadas em bases em-
píricas, conservando-se em perfeita atualidade de aplicação pelos resultados eleitorais observados 
no último pleito de 2010, conforme visto, pode-se dar caráter concreto às cogitações hipotéticas dos 
críticos da aplicação de cláusulas de exclusão em sistemas proporcionais, a exemplo de Bonavides 
(2000, p. 256), que sentencia que elas só “têm servido para cancelar a [legítima] possibilidade de 
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representação parlamentar dos pequenos partidos de fundo ideológico, frustrando-os na operação 
eleitoral e cortando-lhes a ulterior expansão, arredados que ficam de toda participação parlamentar”.

Do exposto, podemos, portanto, concluir este item com a segurança das seguintes afirmativas:
1. é ilegítima a aplicação de quaisquer cláusulas de exclusão no nosso sistema proporcional para 

contenção de excessos de fragmentação partidária, dado que elas já existem nas entranhas do próprio 
sistema pela aplicação de suas fórmulas eleitorais, prescindindo de elementos adicionais;

2. a fragmentação partidária parlamentar existente no nosso sistema político tem sua causa fun-
damental na permissividade de celebração de coligações eleitorais.

No próximo item apresentaremos discussão especificamente jurídica com base em fundamentos 
constitucionais em torno do tema proposto.

5 DA DISCUSSÃO SOBRE A CONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
DE EXCLUSÃO E DA COMPATIBILIDADE CONSTITUCIONAL DO ART. 109, § 2º DO CE.
As cláusulas de exclusão, quaisquer que sejam elas, têm por finalidade frustrar a representação políti-
ca a agremiações partidárias a pretexto de lhes interromper a suposta marcha na criação de ambiente 
de alta fragmentação partidária no cenário parlamentar.

Necessário primeiramente atentar-se bem para o fato de que se aplicando a barreira eleitoral ou 
partidária para deter o avanço das consequências da maior ou menor representatividade resultado 
da aplicação dos sistemas proporcionais, antes de se atacar, pela via mediata, a sobrevivência dos pró-
prios partidos que almejam a representação do poder, o que se está em verdade atacando é a própria 
fonte imediata do poder, que reside no povo-eleitor. Eis uma primeira premissa: frustrar o exercício 
ou a expectativa de exercício da representação do poder, não é senão outra coisa que frustrar, esvaziar 
de sentido o próprio poder, que é soberano a toda e qualquer tentativa de frustração. Ferido, portan-
to, o princípio constitucional da soberania popular e os arts. 1º, parágrafo único, e 14, caput, da CF.

Diz o art. 1º, parágrafo único da CF:
Art. 1º [...] 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.
Por sua vez, estabelece o art. 14, caput, da CF:
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 
valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: [...]

Impedir o exercício da representação a um partido político qualquer significa sub-representá-lo à 
custa da sobre-representação de um outro. Mas isso não se dá pela transferência de voto de um para 
outro, mas sim pela diminuição ou mesmo anulação de um voto em contrapartida ao agigantamento 
de outro. Isso significa que a soberania da vontade de um supostamente deveria quedar-se ante a 
maior soberania de outro. Eis uma segunda premissa: entre soberanos jamais pode existir diferença 
de grau, porque, entre soberanos, só pode haver igualdade. Ferido o princípio constitucional da 
igualdade, materializado no campo político-eleitoral pela igualdade do valor do voto; também desa-
tendidos os comandos dos arts. 5º, caput, parte inicial e 14, caput, parte final. Diz o art. 5º que “todos 
são iguais perante a lei”; já o art. 14, como vimos, estabelece que o “voto direto e secreto, tem valor 
igual para todos”.

Por outra vertente, a finalidade da cláusula de bloqueio é impedir que a agremiação partidária 
represente minorias “sem relevância” a pretexto do suposto exercício “relevante” da governabilidade 
que se verá ameaçada de ter o exercício dificultado diante da fragmentação partidária do parlamento. 
Ante o desejo da Constituição de construir um Estado que tem por base, pilar, fundamento, portanto, 
o pluralismo político, materializada no campo político-partidário pelo pluripartidarismo, nenhuma 
minoria é “irrelevante”. Eis uma terceira premissa: partidos que tenham ou possam vir a ter pouca 
representação não são, nem nunca serão, - ainda que sem representação, que sempre será potencial 

em cada eleição, conforme o desejo do eleitor – irrelevantes, pelo simples motivo de que a Consti-
tuição diz que o Brasil é plural dos pontos de vista político e partidário. Ferido, assim, o princípio 
constitucional do pluralismo político, que se materializa no campo partidário pelo pluripartidarismo 
político. Desatendidos, assim, os comandos dos arts. 1º, V e 17, caput, da CF.

Diz o art. 1º, V, da CF, que o Brasil tem entre os seus fundamentos, o pluralismo político.
Por sua vez, reza o art. 17, caput:

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a so-
berania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa 
humana e observados os seguintes preceitos:
I - caráter nacional;
II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de 
subordinação a estes;
III - prestação de contas à Justiça Eleitoral;
IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
(grifo nosso)

Por fim, sendo livre a criação dos partidos políticos - observando-se os resguardos que a Cons-
tituição indica - frustrar-lhe, por qualquer modo, a legítima representação da soberania popular é 
fulminá-lo de morte como um câncer, haja vista que a sua vocação genética fundamental é mesmo 
própria à disputa do exercício do poder. Se eles nascem e vivem para isso e a Constituição lhes ga-
rante nascer e viver, desde que cumpridas certas circunstâncias - entre elas, inclusive, o pluriparti-
darismo -, e lhe assegura meios de sobrevivência mediante recursos orçamentários públicos e acesso 
gratuito às redes de rádio e televisão para fins de propaganda eleitoral e partidária, eis uma quarta 
premissa: qualquer legislação infraconstitucional que lhe condene à morte porque lhe nega o próprio 
sentido de seu viver, a representação política, essa legislação fatalmente colidirá de frente com o sen-
tido teleológico do ditames constitucionais do art. 17, caput e § 3º.

Complementa o caput do art. 17, o § 3º, que prevê:
§ 3º - Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e 
à televisão, na forma da lei.

Feitas essas considerações iniciais interessa trazer à colação posições doutrinárias e jurispruden-
ciais sobre o assunto.

Começamos pelo posicionamento de Siqueira, para quem, na perspectiva do Direito Constitu-
cional Comparado, utilizando-se do critério vertical de comparação entre a vigente Constituição de 
1988 e as outras Cartas da República, defende existir uma nova vertente da abordagem do valor do 
voto na atual Carta, quando assevera que 

A nova Constituição, promulgada em 1988, portanto, parece haver modificado o estado de coisas 
vigente até então, para incluir um novo ingrediente de especificação de direitos no sistema pro-
porcional adotado no Brasil, agora balizado pela regra da mais estrita igualdade do valor do voto. 
Não seria errado, por isso, dizer do sistema proporcional de eleições no Brasil, o que se afirma do 
sistema português, ou seja, que ‘a imposição de cláusulas de barreira constitui, regra geral, uma 
distorção de proporcionalidade’. (SIQUEIRA, 2002)

E, na sequência, agora na perspectiva do Direito Constitucional Comparado pela vertente do 
critério horizontal, mas, ainda tratando do valor da igualdade do voto, identifica igual tendência 
contemporânea na vigente Constituição Portuguesa aos olhos de seus próprios críticos, quando iden-
tifica que podemos dizer da nossa Constituição o que 

Canotilho diz em relação à Carta portuguesa, que “A Constituição, ao consagrar o sistema pro-
porcional — e acrescentaríamos: o direito de voto igual para todos — como elemento caracteri-
zador da ordem constitucional, parece ter apontado para a inadmissibilidade da marginalização 
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de quaisquer forças partidárias.” Para Canotilho, “da exigência de igual valor quanto ao resultado 
deriva também a exigência (para além da proporcionalidade) de não condicionamento da possi-
bilidade de representação à obtenção de percentagens globais mínimas — proibição de cláusulas 
[de] barreira”. (Ibidem).

Na jurisprudência do STF, o julgamento da ADI 1531 declarou inconstitucional cláusula de ex-
clusão para o exercício do funcionamento parlamentar exarada no art. 13 da Lei 9.096/95 e demais 
dispositivos que a esse artigo faziam referência. É bem verdade que, nesse caso específico, nos termos 
do art. 17, IV, da CF, deverá existir alguma deliberação legal sobre o funcionamento parlamentar, que 
é inclusive aguardada, tendo em vista a decisão ter declarado que enquanto não exista tal deliberação, 
valerão as disposições transitórias da lei sobre o assunto. 

Não obstante, podem ser encontradas manifestações favoráveis ao entendimento positivo das 
premissas acima expostas, a exemplo do próprio voto do relator, Ministro Marco Aurélio, quando 
defende que as cláusulas de exclusão, especificamente a do funcionamento parlamentar, fere o prin-
cípio do pluralismo político e, no campo partidário, o pluripartidarismo:

Vê-se o relevo maior atribuído à multiplicidade política. Relembrem: como fundamento da Re-
pública, versou-se o pluralismo político e, quanto aos partidos políticos, previu-se a livre criação, 
fazendo-se referência, de maneira clara, ao pluripartidarismo. (BRASIL, 2006, p. 47)

Pluripartidarismo mediante o qual se materializa, pelo sistema proporcional, a própria represen-
tação das minorias, entendimento esposado pelo relator ao complementar que

Ainda sob o ângulo do pluripartidarismo, da representatividade dos diversos segmentos nacionais, 
é dado perceber a ênfase atribuída à Carta Federal às minorias [...] [e, por isso mesmo,] encontrar-
-se subjacente a toda esta discussão o ponto nevrálgico concernente à proteção dos direitos indivi-
duais e das minorias, que não se contrapõem aos princípios que regem o governo da maioria – cuja 
finalidade é o alcance do bem-estar público, a partir da vontade da maioria, desde que respeitados 
os direitos dos setores minoritários, não se constituindo, de forma alguma, em via de opressão 
destes últimos. (Ibidem, 48 e 60)

No que diz com a possibilidade legal de prescrição das cláusulas de exclusão para conter a dema-
siada fragmentação partidária parlamentar, pela representação inexpressiva de segmentos sociais, o 
relator ainda se contrapõe a isso, asseverando que

No estado democrático de Direito, a nenhuma maioria, organizada em torno de qualquer ideário 
ou finalidade – por mais louvável que se mostre - , é dado tirar ou restringir os direitos e liberdades 
fundamentais dos grupos minoritários dentre os quais estão a liberdade de se expressar, de se or-
ganizar, de denunciar, de discordar e de se fazer representar nas decisões que influem nos destinos 
da sociedade como um todo, enfim, de participar da vida pública, inclusive fiscalizando os atos 
determinados pela maioria. Ao reverso, dos governos democráticos espera-se que resguardem as 
prerrogativas e identidade própria daqueles que, até numericamente em desvantagem, porventura 
requeiram mais força do Estado como anteparo para que lhes esteja preservada a identidade cultu-
ral ou, no limite, para que continue existindo. (Ibidem, p. 60-61)

Sob o fundamento de se evitar a demasiada fragmentação partidária parlamentar, o relator agrava 
o desrespeito das cláusulas de exclusão ao princípio constitucional da soberania popular viabilizada 
pelo voto direto, e, por outro lado realça a desconsideração à existência de mecanismos próprios ao 
sistema proporcional mediante as fórmulas eleitorais do QE, que por si só já selecionam a represen-
tação partidária parlamentar, tornando desnecessárias, portanto, aquelas, salientando que

Para aqueles preocupados com a proliferação dos partidos políticos, há de levar-se em conta que 
o enxugamento do rol é automático, presente a vontade do povo, de quem emana o poder. Se o 
partido político não eleger representante, é óbvio que não se poderá cogitar de funcionamento 
parlamentar [e da própria fragmentação partidária parlamentar]. Considerada a ordem natural 
das coisas, cuja força é insuplantável, a conveniente representatividade dos partidos políticos no 
parlamento fica jungida tão-somente ao êxito verificado nas urnas, entendendo como tanto haver 

sido atingido o quociente eleitoral, elegendo candidatos, pouco importando o número destes.  (gri-
fo nosso) (Ibidem, p. 52)

Necessário registrar-se que há quem entenda, contudo, que o julgamento da ADI 1351 só se refe-
riu ao abuso do legislador em negar total funcionamento parlamentar a partidos que não atingissem 
determinado patamar de votação. Assim, tratou-se de se coibir somente um erro de limite, não a pró-
pria possibilidade de prescrição legal da cláusula de exclusão acerca do funcionamento parlamentar 
em si, ou de qualquer outra, inclusive a prescrita no art. 109, § 2º, do CE. Vê-se esse posicionamento 
no trecho do voto do Ministro Sepúlveda Pertence, que pertencia ao Colegiado de então, do STF, 
abaixo transcrito.

Reafirmo não proscrever toda forma de tratamento diferenciado de partidos políticos conforme 
o seu desempenho, que tem exemplos no Direito Comparado e, no Brasil – recordou o Ministro 
Gilmar Mendes -, começa pela própria disciplina, cuja constitucionalidade jamais se questionou, 
do nosso sistema de representação proporcional, que elimina, quer na primeira distribuição das 
cadeiras, quer na distribuição das sobras, os partidos que, na circunscrição, não hajam alcançado 
o quociente eleitoral. (Ibidem, p. 168)

No que concerne à cláusula de exclusão específica do art. 109, § 2º, do Código Eleitoral, em ra-
zão de ser esta prescrição anterior à vigente Constituição de 1988, certo é que não se pode falar em 
inconstitucionalidade do dispositivo, mas sim de sua compatibilidade ou não com a constituição 
vigente, do que resultaria a declaração de sua recepção pela constituição, em caso positivo, ou sua 
revogação, em caso negativo.

O assunto ainda não chegou a ter apreciação direta do STF. Entretanto, hoje já existem lá alguns 
processos, todos pendentes de julgamento, que tratam da matéria. Pela via difusa, como os RMS 
29207/AL e o RMS 25972/SE, os quais, infelizmente, referem-se a pleitos eleitorais cujos mandatos já 
se exauriram; pela via concentrada a ADPF 161/PR.

No TSE, entretanto, o assunto já foi apreciado algumas vezes. Já foram lá enfrentados os recentes 
MS 3554/TO e MS 3555/AL, ambos referentes às eleições de 2006; os MS 3109/ES, MS 3116/SE e MS 
3121/SC, todos referentes às eleições de 2002; os REspe 9270/MT e REspe 9277/MT, referentes às 
eleições de 1990; e o RCED 337/PI, referente às eleições de 1978.

Nos recentes julgados dos MS 3554 e 3555 foi confirmado o entendimento da jurisprudência 
preexistente, já consolidada, da recepção do art. 109, § 2º do CE pela Constituição de 1988, uma vez 
não feridos os arts. 1º, parágrafo único, 5º e 14, da CF.

Registre-se, entretanto, que estes últimos julgamentos tiveram o voto declarado em contrário do 
Ministro Ari Pargendler. Necessário ainda registrar que outros três Ministros, quais sejam, Marcelo 
Ribeiro, Arnaldo Versiani e Carlos Britto, acompanhavam o relator em razão, principalmente, de 
prevalecer, na situação - haja vista as já realizadas eleições em todo o país, na ocasião há quase 4 anos, 
com regulamentação do TSE que abrangia a validade do dispositivo questionado - outros princípios 
constitucionais igualmente importantes, notadamente o da segurança jurídica (art. 5º, XXVI) e o da 
anualidade da lei eleitoral (art. 16).

Interessa à fundamentação da hipótese defendida nesse trabalho a transcrição da opinião do 
Ministro Carlos Britto, presente aos citados julgamentos, para quem o art. 109, § 2º não foi recepcio-
nado pela Constituição de 1988.

Primeiramente destaca-se a sua defesa da representação das minorias como uma preocupação do 
legislador constituinte, reconhecendo que até o próprio QE é exclusão de minorias, afirmando que

os votos dados a candidatos dos partidos que não conseguiram alcançar o quociente não servirão 
para eleger ninguém, mas sim para incrementar o próprio quociente eleitoral em desfavor desses 
candidatos, desses partidos e dessas coligações.

Isso é uma exclusão das minorias, e a Constituição tanto prestigia as minorias! Por exemplo: as 
Comissões Parlamentares de Inquérito constituem um direito que as minorias têm de fiscalizar 
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as maiorias, os governantes. Quando a Constituição exige, por exemplo, que não há emenda sem 
três quintos (3/5) de votação, está prestigiando as minorias dizendo: sem convergência, coalizão 
de forças entre maiorias e minorias não se alcança esse quorum qualificado de três quintos (3/5). 
Quando a Constituição fala de composição de Comissões Parlamentares e de direção das mesas 
parlamentares, exige que as minorias ocupem lugares proporcionalmente ao número de seus re-
presentantes.
Ou seja, em diversas passagens a Constituição prestigia as minorias porque sabemos que o con-
ceito mais clássico de democracia é: democracia é o governo da maioria, respeitados os direitos 
das minorias, sobretudo o direito de as minorias um dia se tornarem maiorias. Ora, o quociente 
eleitoral, como cláusula de exclusão ou barreira, impede que certas minorias se tornem maiorias, 
porque nada dá mais visibilidade do que se fazer representar no parlamento, e esses partidos de 
coligações não se farão representar nos parlamentos se não alcançarem o quociente. (BRASIL, 
2010-B, p. 67-68)

Entretanto, entende que essa foi uma opção legítima do legislador quando elegeu as fórmulas 
do QE para materializar o nosso sistema proporcional previsto no art. 45 da CF. Quando se trata, 
entretanto da cláusula de exclusão da divisão das sobras eleitorais, reconhece ele a ilegitimidade e 
incompatibilidade constitucional do instituto quando assevera que

com a instituição das sobras eleitorais, a nossa legislação ordinária, que é o Código Eleitoral, tur-
binou para além da força real do partido o poder de o partido preencher cadeiras. O partido deixa 
de preencher cadeiras de acordo com sua força, peso eleitoral - o que seria legítimo - e passa a 
preencher uma ou mais cadeiras - justamente as sobras, resíduos - para além de sua força eleitoral. 
Nesse momento, me parece, o Código transbordou do sistema proporcional. Nada tem a ver sobras 
com o sistema proporcional. O que tem a ver com o sistema proporcional é a duplicidade de quo-
cientes (eleitoral e partidário). Aí estamos no campo da Iídima expressão do sistema proporcional 
de votação. (Ibidem, p. 66)

E, finalmente, dá-se destaque ao complemento de sua manifestação pela incompatibilidade cons-
titucional do art. 109, § 2º do CE, haja vista a sua colisão com os princípios da soberania popular e 
igualdade do voto, quando, explicitando o conteúdo do art. 14, CF, esclarece a ofensa a esse disposi-
tivo, uma vez que

o eleitor é o soberano. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 
e secreto. Então soberano é o povo. Soberania é o que está acima de tudo, acima de todos, vem de 
super omnia, é o poder supremo. O povo encarna o poder supremo, que é o poder de investir nos 
cargos políticos, que são os cargos de direção do país, os eleitos - mas eleitos por ele, pelo povo, 
senão não é soberano. O soberano para ser soberano, ficar acima de tudo e de todos, tem de ter 
o seu voto respeitado, senão não é soberano. Votar-se num partido e num candidato e vir a lei e 
dizer que, se o partido não alcançar o quociente eleitoral, o voto do soberano será computado em 
desacordo com a vontade do soberano. Trata-se de paradoxo.

Finalizamos este item pela confirmação das premissas lançadas no seu início, para, alicerçado nos 
excertos doutrinários e jurisprudenciais colacionados, posicionarmo-nos pela inconstitucionalidade 
de quaisquer cláusulas de exclusão e, em particular, pela incompatibilidade constitucional daquela 
contida no art. 109, § 2º do CE.

6 CONCLUSÃO
Neste trabalho, procuramos trazer considerações críticas acerca da legitimidade e constitucionalida-
de da aplicação das cláusulas de exclusão nos sistemas proporcionais e, em particular, da compatibi-
lidade constitucional daquela contida no art. 109, § 2º do CE.

Na Introdução demonstramos a excelente oportunidade dessas considerações críticas, haja vista 
o atual momento de renovação de esforços para realização da reforma política no Brasil.

Partindo da premissa de que prevalecerá como resultado final dessa reforma política a confirma-
ção da opção constitucional pelo sistema proporcional para a escolha da representação política da 

Câmara dos Deputados, Câmara Legislativa, Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais, apre-
sentamos nos item 2 conceitos técnicos gerais sobre sistemas eleitorais, em geral, e sobre sistemas 
proporcionais, em particular, que facilitassem ao leitor a compreensão das discussões travadas no 
trabalho, continuando no item 3 a introduzir conceitos específicos do sistema proporcional brasilei-
ro, contextualizando sua evolução histórica e seu desenho institucional atual. Tudo isso para apre-
sentar nos itens 4 e 5, discussões específicas com vistas à confirmação ou não das hipóteses lançadas 
na Introdução.

A partir dessas discussões lançadas nos itens 4 e 5, portanto, podemos aqui, conclusivamente, 
confirmar as duas hipóteses apresentadas no início do trabalho, quais sejam:

(1) a ilegitimidade das prescrições legais que instituam as cláusulas de exclusão nos sistemas 
proporcionais, considerado o próprio sentido de sua aplicação, qual seja, a possibilidade de represen-
tação das minorias no exercício da representação política, configurando-se essas cláusulas, portanto, 
em efetivo contra-senso do sistema político-partidário-eleitoral; além do mais, configuram-se essas 
medidas mesmo em desnecessárias, dado que já existem fatores de exclusão intrinsecamente ligados 
ao próprio sistema proporcional, vale dizer, a própria aplicação das fórmulas do QE; no caso brasi-
leiro em especial, pode-se afirmar que o fator maior de fragmentação partidária parlamentar - que se 
supõe resolver pela aplicação das ditas cláusulas de exclusão - não é a opção do sistema proporcional 
em si, mas sim a possibilidade de celebração de coligações, meio pelo qual pequenos partidos podem 
eleger candidatos, sem lograr atingir o QE;

(2) a inconstitucionalidade de quaisquer prescrições legais que instituam aplicação de cláusulas 
de exclusão no sistema proporcional brasileiro e, no caso específico do art. 109, § 2º, do CE, a sua in-
compatibilidade material com a Constituição vigente, considerados alguns princípios e normas nela 
atualmente insculpidos, notadamente o da soberania popular (art. 1º, § único c/c art. 14, caput, CF); 
o da igualdade do voto, que traduz o famoso enunciado político americano one man, one vote (art. 
5º, caput, parte inicial c/c 14, caput, parte final, CF); o do pluralismo político, especificado na seara 
eleitoral-partidária pelo pluripartidarismo (art. 1º, V c/c art. 17, caput, CF); e o da inclusão, garantia 
de existência e participação das minorias no regime democrático das maiorias (dentre alguns, arts. 
58, §§ 1º, 3º e 4º; 89, IV e V).

Com isso, pensamos ter cumprido os objetivos traçados na Introdução, especialmente contribuir 
para lançar alguma luz a mais às discussões parlamentares em torno da reforma política, de modo 
que haja resultado coerente das escolhas institucionais realizadas, notadamente na harmonia entre 
sistemas eleitorais proporcionais, representação de minorias, fragmentação partidária parlamentar e 
celebração de coligações, consoante os mandamentos insculpidos na Constituição Federal.

Exclusion Clauses in Proportional Systems - Thoughts on (Un) Constitutionality and (I) 
Legitimacy of Rules Contention Ratio Representative to multiparty politics in Brazil - the case 

of Article 109, § 2 of the Electoral Code - (In) Compatibility Constitutional?

Abstract: Builds critical thinking around the implementation of the exclusion clauses in proportio-
nal systems in Brazil. It clarifies concepts relating to electoral systems, in general, and the proportional 
system, in particular. Identifies characteristics of the Brazilian system of proportional representation. 
Literature describes the legislation constitutional and infra, the doctrine of Political Science on electoral 
systems and their application and Legal doctrine and jurisprudence of the TSE, and about the Supreme 
Court addressed the constitutional principles and the current law. Displays actual electoral data of oc-
currence of the fact, discussed here in the 2010 election for Federal State of Rio Grande do Sul Responds 
conclusively, in general, on (i) legitimacy and (un) constitutionality of legal provisions that establish the 
exclusion clauses in proportional systems in Brazil and, specifically, about the (in) compatibility of the 
constitutional exclusion clause contained in the Brazilian Electoral Code.

Keywords: Brazil - proportional system. Multiparty. Political representation. Exclusion clause – 
legitimacy. Constitutionality.
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